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Resumo 
O sector do trabalho temporário tem vindo a assumir uma importância crescente, 
quer no domínio empresarial, quer em termos de interesse científico. Essa importância 
justifica-se pelo facto da contratação dos TT satisfazer necessidades prementes das 
organizações, sem implicar o alargamento do quadro. A procura de mais flexibilidade e 
inovação, por parte das organizações, tem estimulado o crescimento da contratação de 
trabalhadores temporários, permitindo-lhes reduzir os custos de trabalho e as tarefas 
administrativas inerentes à contratação de pessoal.     
O compromisso organizacional é um constructo que tem vindo a ganhar importância 
na conceptualização da ligação dos trabalhadores às organizações, tanto naquela onde 
exercem funções como com a agência de trabalho temporário. Os comportamentos de saída 
dos trabalhadores, nomeadamente o absentismo e o turnover, são influenciados pelo seu 
compromisso organizacional, pelo que as organizações tendem a valorizá-lo de forma a não 
comprometer a eficácia e produtividade organizacional.  
Este trabalho é uma meta-análise dos estudos empíricos publicados em revistas 
cientificas de referência, entre 2003 e 2013, sobre as temáticas do trabalho temporário e do 
compromisso organizacional, com o objetivo de elaborar um esquema-matriz de análise que 
permita averiguar quais são as dimensões de compromisso organizacional mais estudadas 
nas investigações sobre os trabalhadores temporários. A análise efetuada permitiu agrupar 
os resultados dos estudos empíricos em quatro dimensões-chave – a justiça, a formação, o 
suporte organizacional percebido / troca social, e o contrato psicológico – que compõem o 
esquema-matriz e que dão conta das variáveis que mais se relacionam com o compromisso 
organizacional para o universo dos trabalhadores temporários. 
 
Palavras-Chave: trabalhadores temporários, compromisso organizacional, justiça, 





Temporary employment industry (TE) has becoming increasingly important, both in 
business field as in scientific interest. This importance is justified by satisfying the urgent 
needs of organizations without increasing the headcount, through the hiring of TT. Demand 
for more flexibility and innovation by organizations, has encouraged the growth of hiring 
temporary workers, enabling them to reduce labor costs and administrative tasks related to 
hiring staff. 
Organizational commitment is an area that has gained importance in the 
conceptualization of the link between worker and organizations, both in company where 
they perform functions or in the temporary agency. Output behavior of workers, such as 
absenteeism and turnover are influenced by their organizational commitment, and 
organizations tend to value it in order not to compromise the effectiveness and 
organizational productivity. 
This work is a meta-analysis of empirical studies published in scientific journals of 
reference, between 2003 and 2013, on themes of temporary work and organizational 
commitment, in order to elaborate a matrix-scheme analysis to find out which are the most 
studied dimensions in terms of organizational commitment, in research about temporary 
workers. The analysis performed allowed us to group the results of empirical studies on 
four key dimensions - justice, training, perceived organizational support / social exchange 
and psychological contract - which make up the matrix-scheme and realize the variables 
that are more related to organizational commitment for the universe of temporary workers. 
  
Key Words: temporary workers, organizational commitment, justice, training, perceived 
organizational support, social exchange, psychological contract   
Introdução 
O trabalho temporário tem assumido uma importância cada vez maior, revelando-se 
um tema que tem despertado o interesse dos investigadores ao longo dos últimos anos. Esse 
interesse e relevância crescentes devem-se ao facto de os trabalhadores temporários 
representarem, por todo o mundo, uma posição cada vez mais importante no mercado de 
trabalho (Chambel e Sobral, 2011). 
 Na literatura sobre o tema, encontramos referências ao trabalho temporário como 
uma forma particular de emprego (Fourcade, 1992, cit. in Santana e Centeno, 2001). Essa 
designação integra a noção de inovação (económica e social), sendo consensualmente 
encarada, nos nossos dias, como uma forma de trabalho que difere do trabalho normal, 
estável e protegido. O trabalho temporário é cada vez mais utilizado como instrumento de 
flexibilização do mercado de trabalho, sendo os trabalhadores temporários utilizados para 
satisfazer necessidades críticas que não justificam o alargamento do quadro da empresa. O 
crescimento do trabalho temporário é impulsionado, principalmente, pela procura de mais 
flexibilidade e inovação por parte das organizações, e que, por sua vez, pretendem reduzir 
os custos de trabalho e complexidade administrativa (Cuyper et al., 2008). 
Contudo, segundo Ashford, George e Blatt (2007, cit. in Chambel, 2011), não ter 
expectativas de trabalho a longo prazo, ou de permanecer na organização na qual se 
trabalha, poderá afetar as atitudes e os comportamentos dos trabalhadores temporários. 
Desta forma, surge então o desafio, para os gestores de Recursos Humanos, de manter os 
trabalhadores temporários motivados, empenhados e com níveis de produtividade durante o 
tempo em que podem contar com eles. Daí a importância do conceito de compromisso 
organizacional. 
O compromisso organizacional é um constructo que tem vindo a ser utilizado para 
conceptualizar a vinculação dos trabalhadores para com as organizações. As organizações 
valorizam o compromisso organizacional dos seus trabalhadores, uma vez que este 
contribui para a diminuição dos comportamentos de saída, nomeadamente o absentismo e o 
turnover, que são variáveis habitualmente consideradas como cruciais para a eficácia e 
produtividade organizacional (Hunt & Morgan, cit. in Ferreira et al., 2001). Inicialmente, o 
conceito de compromisso organizacional foi abordado como um constructo unidimensional, 
mas vários estudos apontaram para a multidimensionalidade do conceito. Não obstante a 
profusão assinalável de estudos sobre o conceito de compromisso organizacional, o modelo 
que obteve uma maior aceitação foi o modelo das três componentes de Meyer e Allen 
(1991). 
O presente trabalho tem por objetivo analisar a produção científica sobre a temática 
do trabalho temporário e compromisso organizacional na última década (2003-2013), 
através de um esquema-matriz que cruza os dois temas e permite averiguar quais são as 
dimensões mais estudadas nas investigações sobre os trabalhadores temporários. 
 Este trabalho encontra-se organizado em cinco capítulos. No primeiro capítulo é 
apresentada a temática sobre o trabalho temporário, focando as perspetivas teóricas, o 
enquadramento jurídico, bem como a importância, as vantagens e as desvantagens desta 
forma atípica de trabalho. O segundo focaliza-se no compromisso organizacional, onde são 
apresentadas as perspetivas teóricas, os seus antecedentes e as suas consequências. No 
capítulo 3, encontra-se a recolha e o tratamento dos dados. Esta recolha foi realizada 
através de uma base de dados bibliográfica e permitiu a criação de um esquema-matriz. O 
capítulo 4 contém a discussão dos resultados, onde se analisa e interpreta os resultados 
decorrentes da elaboração do esquema-matriz. No último capítulo apresenta-se as 
conclusões decorrentes do estudo, assim como as limitações existentes à elaboração deste 
trabalho, e as pistas futuras para próximos trabalhos. 
  
Capítulo 1 - Trabalho Temporário 
1.1 - Perspetivas teóricas e enquadramento jurídico 
 No Ordenamento Jurídico Português, o regime do trabalho temporário está 
regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de outubro. Este diploma introduziu a 
modalidade de trabalho temporário em Portugal e define o exercício da atividade das 
empresas de trabalho temporário, as suas relações contratuais com os trabalhadores 
temporários, bem como o regime de cedência ocasional de trabalhadores. O citado Decreto-
Lei foi objeto de várias revisões (Lei n.º 39/96, de 31 de agosto, Lei n.º 146/99, de 1 de 
setembro e Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto do Código de Trabalho).  
Em 2007 foi publicada a Lei n.º 19/2007, de 22 de maio, que veio aprovar um novo 
regime jurídico de trabalho temporário, revogando o Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de 
outubro. Em 2009 foi publicado o Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro, que não 
introduziu alterações ao regime vigorante na altura relativamente ao regime do trabalho 
temporário, mas unicamente acolheu as normas do regime jurídico do trabalho temporário 
referentes à parte procedimental, nomeadamente as relativas ao exercício e licenciamento 
da atividade de empresa de trabalho temporário. A Lei n.º 5/2014, de 12 de fevereiro, veio 
proceder à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 260/2009, simplificando o regime de 
acesso e exercício da atividade das agências privadas de colocação de candidatos a 
empregos. 
Ao nível da União Europeia existe a Diretiva 2008/104/CE, que entrou em vigor em 
5 de dezembro de 2011, e que determina que todos os trabalhadores temporários devem ter 
direito a uma proteção básica na empresa, bem como beneficiar da legislação do trabalho, 
da igualdade de salários e da proteção social, tal como usufruem os trabalhadores 
permanentes. 
Na legislação que regula o regime do trabalho temporário, artigo 2.º da Lei n.º 
19/2007, de 22 de maio, o trabalhador temporário é definido como “a pessoa que celebra 
com uma empresa de trabalho temporário um contrato de trabalho temporário ou um 
contrato de trabalho por tempo indeterminado para cedência temporária”. Ainda, no mesmo 
artigo da citada lei, a empresa de trabalho temporário define-se como “a pessoa singular ou 
colectiva cuja actividade consiste na cedência temporária a utilizadores da actividade de 
trabalhadores que, para esse efeito, admite e retribui”; e a empresa cliente (utilizador) 
define-se como “a pessoa singular ou colectiva, com ou sem fins lucrativos, que ocupa, sob 
a sua autoridade e direcção, trabalhadores cedidos por uma empresa de trabalho 
temporário”.  
 Na legislação laboral, o contrato de trabalho temporário é definido como “o contrato 
de trabalho a termo celebrado entre uma empresa de trabalho temporário e um trabalhador, 
pelo qual este se obriga, mediante retribuição daquela, a prestar a sua atividade a 
utilizadores, mantendo-se vinculado à empresa de trabalho temporário” (Amado e Assis, 
2012: 95). O contrato de trabalho temporário caracteriza-se por uma relação jurídica 
triangular composta pelo empregador temporário, o trabalhador temporário e a empresa 
utilizadora de trabalho temporário, assente em dois contratos autónomos no plano jurídico 
mas interdependentes do ponto de vista funcional (Pereira, 1988). Ou seja, os trabalhadores 
temporários estabelecem duas relações de emprego em simultâneo, uma com a agência de 
trabalho temporário e outra com a empresa cliente. Desta forma, os trabalhadores 
temporários encontram-se associados a duas empresas separadas, tendo essas empresas uma 
relação contratual, e podendo ser dito que os trabalhadores temporários fazem parte de uma 
relação de trabalho triangular. 
O trabalho temporário, durante muito tempo, foi associado a funções pouco 
especializadas e/ou pouco qualificadas (Cunha et al., 2010). Considerada a forma atípica de 
trabalho que registou o crescimento mais rápido na União Europeia durante os anos de 
1990, é definido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) como “a situação em que uma 
empresa cede a título oneroso e por tempo limitado, a outra empresa, a disponibilidade da 
força de trabalho de certo número de trabalhadores que ficam funcionalmente integrados na 
empresa utilizadora” (cit. in Santana e Centeno, 2001: 34).  
Num outro âmbito, “o trabalho temporário inclui as modalidades de trabalho 
sazonal (ligado às práticas agrícolas) e de contratos de trabalho a termo. Estas formas de 
trabalho correspondem a respostas das empresas às garantias, consideradas excessivas, dos 
contratos normais subordinados e do trabalho temporário realizado através de uma empresa 
ou agência de emprego” (Bilhim, 2004: 176). 
 O trabalho temporário pode, ainda, ser defendido como “um instrumento de gestão 
empresarial para a satisfação de necessidades de mão-de-obra pontuais, imprevistas ou de 
curta duração, sendo, por isso, uma forma de emprego flexível, por responder às flutuações 
da procura e permitir uma maior facilidade na adaptação dos efectivos da empresa às suas 
necessidades” (Vaz, 1997: 20). Desta forma, pode-se constatar que o trabalho temporário 
apresenta para as empresas uma forma de flexibilização e que se tem revelado como um 
instrumento de gestão estratégica que lhes permite fazer face a eventuais necessidades.  
 Os trabalhadores temporários encontram-se incluídos no grupo dos trabalhadores 
contingentes, sendo estes definidos como os trabalhadores que não têm um contrato 
explícito ou implícito de emprego em curso (Kraimer et al., 2005).  O trabalhador 
temporário desfruta da proteção legal que o facto de ser considerado trabalhador da 
empresa de trabalho temporário lhe outorga, ficando sujeito ao regime de trabalho, 
(exemplo: períodos de trabalho e de descanso semanal, faltas, feriados, segurança e 
medicina do trabalho), aplicável à empresa utilizadora e aos seus trabalhadores fixos (Rosa, 
2003). 
 Lepak e Snell (1999 cit. in Koene e Riemsdijk, 2005: 77) mencionam que os 
trabalhadores temporários representam o “capital humano que é genérico e de valor 
estratégico limitado. [Isso] pode ser comprado facilmente no mercado de trabalho aberto, e 
portanto, podem ser tratados essencialmente como uma mercadoria”. Perante esta 
afirmação, os autores concluem que se sugere que os trabalhadores temporários podem ser 
utilizados de forma oportunista sem consequências graves para a empresa de contratação.  
Uma abordagem comum na literatura é a de que os trabalhadores temporários estão 
associados a más condições de trabalho, nomeadamente salários baixos, ausência de 
benefícios, reduzida segurança no trabalho e pouca formação (Silla et al., 2005). Estes 
trabalhadores são, normalmente, caracterizados como trabalhadores de valor relativamente 
baixo e facilmente substituíveis.  
Tradicionalmente, os trabalhadores temporários eram utilizados para lidar com 
oscilações, quando aumentava circunstancialmente a carga de trabalho, ou para substituir 
trabalhadores que estivessem ausentes por motivo de doença, férias ou gravidez (Silla et al., 
2005). Este carater pontual no uso do trabalho temporário já não ocorre nos dias de hoje. 
Apesar disso, a contratação dos trabalhadores temporários é defendida como sendo 
meramente transacional, motivo pelo qual a identificação organizacional por parte destes 
trabalhadores, assim como a sua relação com a organização são visivelmente limitadas 
devido à falta de investimento organizacional (Koene e Riemsdijk, 2005).    
No passado, as organizações contratavam os trabalhadores temporários para 
exercerem funções simples que exigiam baixas competências, mas atualmente verifica-se 
que os trabalhadores temporários encontram-se a desempenhar funções idênticas às dos 
trabalhadores permanentes (Burgess e Connell, 2006). Os trabalhadores temporários 
diferenciam-se dos trabalhadores permanentes em vários aspetos. Em primeiro lugar, é-lhes 
impedido de alimentar a expectativa de manter a sua situação de emprego no futuro, pois o 
seu contrato tem um fim determinado. Em segundo lugar, os trabalhadores temporários 
estão numa situação de dupla contratação, uma vez que são contratados pela agência de 
trabalho temporário, mas desempenham funções nas instalações de outra empresa 
(Chambel, 2011:12).  
 
1.2 - Importância, vantagens e desvantagens  
O aumento da procura de trabalho temporário tem sido impulsionado pelas 
organizações e pela capacidade das empresas de trabalho temporário na disponibilização de 
trabalhadores (Burgess e Connell, 2006). Por sua vez, para Sá e Mello (1998, cit. in Rosa, 
2003), os motivos que contribuem para o recurso ao trabalho temporário são análogos aos 
da contratação a termo, embora mais restritos material e temporalmente. 
 O trabalho temporário pode revelar-se benéfico para o empregador bem como para 
o trabalhador. Ambos procuram uma flexibilidade coerente com os seus próprios objetivos, 
sendo necessário aproximar as necessidades de ambos de forma a garantir os resultados 
organizacionais (Shalk, 2004). 
O trabalho temporário pode definir-se como um modelo “associado a uma maior 
flexibilidade, a custos de trabalho mais baixos, e a uma menor Gestão de Recursos 
Humanos, pois as responsabilidades das agências de trabalho temporário aparecem para 
reduzir o tempo a investir em recrutamento e recompensas” (Torka, 2004 cit. in Chambel e 
Castanheira, 2012: 192). É de referir que as agências de trabalho temporário são vistas 
como empresas competitivas, flexíveis e que demonstram uma forte capacidade de 
adaptabilidade às necessidades de mercado.  
Kraimer et al. (2005) acreditam que as organizações utilizam os trabalhadores 
temporários devido à flexibilidade que estes permitem ajustar aos níveis de pessoal em 
resposta às flutuações da procura de negócios. 
  A empregabilidade, ou seja, a possibilidade de obtenção de um novo emprego, tem 
sido considerada uma necessidade importante para os trabalhadores temporários, o que 
complementa a ideia defendida de que os trabalhadores temporários veem o trabalho 
temporário como uma etapa transitória que levará a um emprego permanente, sendo este o 
principal motivo para essa escolha (Cuyper et al., 2008). Isto é, a opção de trabalho 
temporário permite aos trabalhadores que não conseguem obter um trabalho permanente 
permanecerem no mercado de trabalho, o que possibilita a aquisição de conhecimentos, 
competências e experiência de trabalho, o que se pode revelar uma vantagem para um 
futuro trabalho permanente. Importa salientar que, muitas vezes, a opção de trabalho 
temporário, para além de representar a via de obtenção de um emprego, representa também 
o início da vida profissional e de carreiras. 
 O equilíbrio entre a vida familiar e a vida profissional é um dos aspetos positivos do 
trabalho temporário (Cuyper et al., 2008), uma vez que permite aos trabalhadores uma 
compatibilização entre as suas necessidades pessoais e profissionais. Outros aspetos 
considerados como vantagens para os trabalhadores são: a garantia de condições de 
segurança no trabalho; o acesso a ações de formação; a garantia legal da retribuição 
praticada pelo utilizador para o desempenho das mesmas funções; a possibilidade de poder 
dispor de um interlocutor tecnicamente competente para o aconselhamento quanto à sua 
carreira profissional (Human Resources HR Portugal, 2012). 
Vários autores defendem que as atitudes e o comportamento dos trabalhadores 
temporários são afetados, não só pela forma como as organizações os tratam, como também 
pela forma como são tratados pelos trabalhadores permanentes das organizações (Scheel et 
al., 2013). Muitas vezes, os trabalhadores temporários são vistos como ameaças para os 
empregos dos trabalhadores permanentes das empresas. Na eventualidade dos trabalhadores 
permanentes percecionarem os trabalhadores temporários como candidatos a um futuro 
emprego a tempo inteiro, isto pode originar-lhes receio e desmotivação na medida em que 
os vêm como ameaça aos seus próprios empregos (Kraimer et al., 2005).  
 O trabalho temporário é importante para muitas organizações que não podem 
recrutar trabalhadores qualificados e que se encontram numa posição de instabilidade no 
mercado de produtos, ou em processo de reestruturação organizacional (Burgess e Connell, 
2006). O recurso ao trabalho temporário pode revelar-se uma mais-valia para as 
organizações pois permite acomodar as oscilações da carga de trabalho, assegurar o 
cumprimento dos prazos, bem como beneficiar de conhecimentos e experiências 
acumulados pelos trabalhadores noutras organizações.   
Segundo a APESPE (2014) – Associação Portuguesa de Empresas do Setor Privado 
de Emprego – o trabalho temporário permite às organizações libertarem-se das tarefas 
relacionadas com o recrutamento, seleção, processamento de salários, cumprimento de 
várias obrigações legais (exemplo: fiscais, Segurança Social); aceder, sem mais custos, a 
uma base de recrutamento para o preenchimento de postos de trabalho permanentes; 
encontrar nas empresas de Trabalho Temporário um apoio privilegiado de consultoria e 
gestão de recursos humanos (APETT – Apespe, s/d).  
 O regime de trabalho temporário pode ser considerado como uma fonte de 
variedade, flexibilidade ou dinheiro extra. Este regime permite equilibrar o mercado laboral 
e o desenvolvimento de novas competências, proporcionado aos trabalhadores temporários 
percursos profissionais no mercado de trabalho, que de outra forma não teriam essa 
oportunidade (Silla et al., 2005). 
 Contudo, têm sido salientadas algumas desvantagens para os trabalhadores 
temporários, nomeadamente: 1) estes trabalhadores não podem esperar um emprego 
duradouro e de longa duração, pois possuem um contrato com um fim determinado; 2) 
maior insegurança de emprego, uma vez que os trabalhadores temporários não têm 
conhecimento de quanto tempo irão permanecer em cada organização; 3) benefícios sociais 
menores relativamente aos trabalhadores com vínculo à organização onde os trabalhadores 
temporários executam as suas tarefas (Chambel, 2011). A descontinuidade do rendimento é 
outra desvantagem que pode ser mencionada, porque as remunerações apenas são certas 






Capítulo 2 - Compromisso Organizacional 
2.1 - Perspetivas teóricas 
 Nos últimos anos, o compromisso organizacional tem surgido como um conceito 
central no estudo das atitudes e comportamentos de trabalho. O compromisso 
organizacional dos trabalhadores para com a organização tem sustentado um elevado 
interesse, tanto por parte dos gestores como dos investigadores do comportamento 
organizacional (Gallagher e McLean, 2001). 
 Na vasta literatura sobre o tema, vários autores defendem que apesar dos avanços na 
compreensão do conceito teórico compromisso organizacional persistem debates 
relativamente à natureza do conceito, bem como a sua aplicação no contexto organizacional 
(por exemplo, Hunt e Morgan, 1994; Mathieu e Zajac, 1990 cit. in  Brown, 1996). 
 O conceito de compromisso foi inicialmente definido e estudado como um 
constructo unidimensional (Porter et al., 1974 cit. in Somers, 2009). Atualmente o 
compromisso organizacional é amplamente reconhecido como uma atitude de trabalho 
multidimensional (Becker, 1992; Mathieu e Zajac, 1990; Mayer e Schoorman, 1992; Meyer 
e Allen, 1984, 1991; Morrow, 1993; O’Reilly e Chatman, 1986 cit. in Allen e Meyer, 
1996). 
O compromisso organizacional pode ser definido como “a força relativa da 
identificação e do envolvimento do indivíduo face a uma determinada organização” 
(Mowday et al., 1979 cit. in Brown, 1996: 231). Defende-se também que “o compromisso 
organizacional é uma força estabilizadora que une os indivíduos às organizações” (Bentein 
et al., 2005; Meyer e Herscovitch, 2001; Riketta, 2002, cit. in Ng et al., 2011: 529). Por sua 
vez, Allen e Meyer (1996: 252) definem o conceito de compromisso organizacional como 
“uma ligação psicológica entre um trabalhador e a sua organização que, torna menos 
provável a saída voluntária do trabalhador da organização”.  
De acordo com a abordagem atitudinal, o compromisso organizacional “resulta de 
uma combinação de experiências de trabalho, percepções da organização, e características 
pessoais, que originam sentimentos positivos sobre uma organização” (Mowday et al., 1982 
cit. in Brown, 1996: 230).  
O compromisso organizacional apresenta três formas: a complacência, a 
identificação e a internalização (O’Reilly e Chatman, 1986 cit in Ferreira et al., 2001). Para 
os autores, a conformidade ocorre quando os trabalhadores adotam um conjunto de 
comportamentos e atitudes com vista à obtenção de recompensas específicas; a 
identificação ocorre quando um indivíduo aceita a influência de estabelecer ou manter uma 
relação satisfatória; a internalização ocorre quando a influência é aceite porque as atitudes e 
comportamentos que os indivíduos estão a ser encorajados a adotar são coerentes com os 
valores existentes.  
 Allen e Meyer (1991) propuseram o “Modelo das Três-Componentes do 
Compromisso Organizacional”, onde o compromisso organizacional assume 
simultaneamente uma componente afetiva, normativa e instrumental. Este modelo é o mais 
conhecido e o mais utilizado nas investigações empíricas, uma vez que permite comparar 
diferentes estados psicológicos. Desta forma, o compromisso organizacional pode ser 
definido como “o estado psicológico determinado simultaneamente por estas três 
componentes, que vão assumir diferentes intensidades e através do qual se “…(a) 
caracteriza a relação do empregado com a organização, e (b) tem implicações na decisão de 
continuar membro da organização” (Meyer e Allen, 1991 cit. in Nascimento et al. 2008: 
117)”. As três componentes têm implicações nas decisões dos trabalhadores, mas 
conceptualmente são bastante diferentes. Relativamente à natureza das diferentes definições 
de compromisso organizacional, estas podem ser agrupadas em três grandes categorias, 
nomeadamente: as que têm em comum uma diretriz afetiva; as que são baseadas em custos; 
e as que implicam uma responsabilidade moral por parte dos trabalhadores em relação à 
organização (Meyer e Allen, 1996). 
 O compromisso organizacional afetivo (affective commitment), normativo 
(normative commitment) e instrumental (instrumental commitment) são melhor observados 
como componentes distintos, ou seja, os trabalhadores podem experimentar cada um destes 
estados psicológicos em diferentes níveis, pois os comportamentos são influenciados por 
diferentes fatores (Allen e Meyer, 1990). 
 O compromisso afetivo refere-se à identificação, adesão emocional e participação 
do trabalhador para com a organização (Allen e Meyer, 1996). Segundo Brown (1996: 
231), o compromisso afetivo “tem sido descrito como um conjunto de atitudes fortes e 
positivas manifestadas em relação à organização, pela dedicação aos objetivos e ao 
sentimento compartilhado de valores”. É esperado que o compromisso afetivo seja 
desenvolvido pelo trabalhador quando o envolvimento na função prove ser uma experiência 
gratificante (Meyer et al., 1993). Assim, podemos afirmar que os trabalhadores com um 
forte compromisso afetivo permanecem nas organizações porque querem fazê-lo. 
 O compromisso normativo refere-se ao compromisso com base no sentimento de 
obrigação, por parte dos trabalhadores, em permanecer na organização (Allen e Meyer, 
1996). Este tipo de compromisso baseia-se em sentimentos de obrigação moral e de 
responsabilidade, por parte dos trabalhadores, para com a organização, ou seja, os 
trabalhadores com forte compromisso normativo permanecem na organização porque 
sentem que devem fazê-lo. É esperado que o compromisso normativo seja desenvolvido 
pelo trabalhador como resultado do usufruto dos benefícios que criaram um sentimento de 
obrigação de retribuição (Meyer et al., 1993). 
 O compromisso instrumental refere-se ao compromisso com base no 
reconhecimento por parte dos trabalhadores dos custos associados em deixar a organização 
(Allen e Meyer, 1996). Isto é, este tipo de compromisso refere-se à tendência que se 
verifica nos trabalhadores quererem continuar a ser membro da organização, uma vez que 
existem custos associados à sua saída da organização. O compromisso instrumental deverá 
ser desenvolvido na medida em que o indivíduo faz investimentos que seriam perdidos ou 
reduzidos em valor, caso se verificasse uma mudança de funções. Assim, podemos afirmar 
que os trabalhadores com um forte compromisso instrumental permanecem nas 
organizações porque precisam. Kanter (1968 cit. in Brown, 1996: 231), “utilizou o termo 
“compromisso instrumental”, para descrever a dedicação dos indivíduos que realizam 
investimentos e sacrifícios numa organização, tal que se torna difícil para eles saírem ou 




2.2 - Antecedentes e consequências 
 Os antecedentes e as consequências do “Modelo das três-componentes do 
Compromisso Organizacional” (Meyer et al., 2002) encontram-se sucintamente 
estruturados na figura 1. 
 
Figura I: Antecedentes e consequências do compromisso organizacional 
Fonte: Adaptado de Meyer et al. (2002: 22) 
 
2.2.1 - Antecedentes 
 Os antecedentes podem ser observados como as potenciais variáveis que geram 
compromisso por parte dos trabalhadores. 
 No estudo de Steers (1977) foram identificadas três categorias de antecedentes do 
compromisso organizacional, sendo: as características pessoais dos trabalhadores, as 
características das funções e as experiências de trabalho. Numa outra tipologia, os autores 
afirmam que os antecedentes do compromisso organizacional podem ser classificados em 
quatro categorias: as características pessoais dos trabalhadores, as características das 
funções, as experiências de trabalho e as características estruturais (Mowday et al., 1982 cit 
in Allen e Meyer, 1990). 
 O Modelo das três-componentes foi definido no contexto do compromisso 
organizacional. Contudo, é admissível acreditar que o referido modelo também possa ser 
aplicado noutros contextos (Meyer et al., 1993).  
No Modelo das três-componentes do compromisso organizacional foram propostos 
antecedentes para cada uma das componentes do compromisso, conforme apresentado na 
figura 1. Os antecedentes associados à componente do compromisso afetivo são as 
características pessoais e as experiências de trabalho; os da componente de compromisso 
instrumental são as características pessoais, as alternativas e os investimentos; e os da 
componente de compromisso normativo são as características pessoais, a socialização e os 
investimentos.  
Para analisar a relação existente entre os antecedentes, anteriormente referidos, e 
cada uma das componentes do compromisso organizacional, Meyer et al., (2002) dividiram 
as variáveis em quatro grupos, sendo: 1) as variáveis demográficas, 2) as características 
pessoais, 3) as experiências de trabalho e 4) as alternativas / resultados. 
As variáveis demográficas como a idade e a duração no cargo são positivamente 
correlacionadas, apesar de modo fraco, com as três componentes do compromisso 
organizacional, ou seja, a idade e a duração do cargo correlacionam-se com a componente 
afetiva, normativa e instrumental. A idade e a duração do cargo são prognósticos do 
compromisso organizacional, uma vez que quanto maior a idade bem como a antiguidade 
de um trabalhador na organização, mais tempo o trabalhador teve para pensar e avaliar a 
sua relação com a organização (Salami, 2008). 
A correlação existente entre as experiências de trabalho e as componentes do 
compromisso organizacional foi genericamente mais forte do que a correlação existente 
entre as características pessoais e as componentes do compromisso organizacional (Meyer 
et al., 2002). 
Nas experiências de trabalho foram analisadas variáveis como o suporte 
organizacional, a liderança transformacional, a ambiguidade, o conflito de papéis. A 
ambiguidade e o conflito de papéis correlacionam-se positivamente com a componente do 
compromisso afetivo. Na integridade, as experiências de trabalho foram as variáveis mais 
fortemente correlacionadas com a componente do compromisso afetivo. Por sua vez foram 
as variáveis menos correlacionadas com a componente do compromisso instrumental.  
Nas características pessoais os autores apenas incluíram duas variáveis, o lócus de 
controlo externo e a autoeficácia, sendo que as referidas variáveis apenas foram analisadas 
para a componente do compromisso afetivo. Analisada a relação entre o lócus de controlo 
externo e o compromisso afetivo verificou-se que estes se correlacionam negativamente. 
Por sua vez, a autoeficácia correlaciona-se positivamente com o compromisso afetivo, 
embora este resultado tenha sido fraco. 
Nas alternativas / resultados foram analisadas as variáveis alternativas, 
investimentos, transferência de educação e transferência de competências. Estas variáveis 
apresentam uma maior correlação com a componente de compromisso instrumental do que 
com as componentes de compromisso afetiva e normativa (Meyer et al., 2002). 
Outros antecedentes têm sido estudados e analisados na literatura, nomeadamente: a 
perceção do suporte organizacional¹, troca social, contrato psicológico, formação e justiça 
organizacional. 
Os trabalhadores assumem a perceção do suporte organizacional como a 
demonstração do compromisso por parte da organização para com eles, o que se exprime na 
valorização e importância dos seus contributos (Lew, 2009). Para Chambel e Sobral, 
(2011), a perceção do suporte organizacional é uma variável que medeia o que a 
organização faculta ao trabalhador e o retorno que daí é recebido. Na base da perceção de 
suporte organizacional encontra-se a troca social. Esta existe quando uma das partes 
concebe um benefício ou recompensa à outra parte envolvida, ou seja, a relação de troca 
social envolve a troca constante de benefícios em que as partes envolvidas consentem a 
regra de reciprocidade, da existência da obrigação de retribuir perante uma concessão de 
benefícios (Curral e Chambel, 2011). 
O contrato psicológico tem sido apresentado, também, como uma variável que 
contribui para a compreensão das relações desenvolvidas pelos trabalhadores para com as 
organizações (Chambel e Sobral, 2011). Rousseau (1995 cit. in Chambel e Sobral, 2011: 
¹ O conceito de “organizational support” é traduzido por vários autores como “apoio 
organizacional”. Neste trabalho, adota-se a tradução de "suporte organizacional", secundando 
aqui Maria José Chambel (2011). 
33) menciona que “o contrato psicológico refere-se à avaliação que o empregado faz sobre 
as obrigações recíprocas que existem entre si e a empresa”.  
De acordo com a literatura, o conceito de perceção do suporte organizacional e o 
contrato psicológico podem ser considerados equivalentes, uma vez que ambos envolvem a 
troca de recursos sócio emocionais. Neste sentido, podemos referir que a perceção do 
suporte organizacional foca-se nas apreciações que os trabalhadores realizam relativamente 
ao suporte que recebem da organização, e por sua vez, o contrato psicológico refere-se às 
condições de trabalho observadas pelos trabalhadores (Taylor & Tekleab, 2004 cit. in 
Garanhel, 2011). 
A formação tem sido considerada, por vários estudos, como uma prática essencial 
que contribui para o compromisso organizacional dos trabalhadores. Quando a formação é 
considerada como promotora de empregabilidade, esta contribui diretamente para o 
aumento positivo da perceção do suporte organizacional e, consequentemente fortalece o 
compromisso organizacional dos trabalhadores (Chambel e Sobral, 2011). A formação pode 
ser considerada um investimento por parte das organizações, sendo que os trabalhadores 
que percebem os aspetos positivos deste investimento tendem a identificar-se com a 
organização e, consequentemente ficarão mais implicados com a mesma (Gaertner e 
Nollen, cit. in Ferreira et al., 2001). 
 A justiça organizacional também foi considerada um antecedente do compromisso 
organizacional, e pode ser definida como “a psicologia da justiça aplicada aos ambientes 
organizacionais, sendo focalizadas as percepções de justiça existentes nas relações entre 
trabalhadores e suas organizações” (Assmar et al., 2005: 444). Segundo a literatura, a 
justiça é um conceito multidimensional constituído pela justiça distributiva, processual e 
interacional. A justiça distributiva focaliza-se no conteúdo, ou seja, na perceção de justiça 
para os trabalhadores quando estes comparam os seus resultados obtidos aos dos outros 
(e.g. salários, resultados da avaliação de desempenho). Por seu lado, a justiça processual 
foca-se nos processos, isto é, nos procedimentos adotados para alcançar os fins/resultados. 
Por último, a justiça interacional reflete a qualidade da interação com os decisores, ou seja, 
reflete a forma de tratamento por parte dos decisores para com os trabalhadores (e.g. 
dignidade, respeito) (Assmar et al., 2005; Cunha et al., 2007).   
2.2.2 - Consequências 
As consequências podem ser assumidas como variáveis resultantes do compromisso 
organizacional que se determinam e diferem de acordo com a componente em que os 
trabalhadores estão comprometidos, conforme podemos verificar através da figura 1. 
Vários autores salientam a importância da existência de trabalhadores muito 
comprometidos com a organização, mas não fazem referência às possíveis consequências 
adversas desse envolvimento eminente (Randall, 1987). Steers (1977) identificou um 
conjunto de consequências do compromisso organizacional, nomeadamente: o desejo e a 
intenção de permanecer na organização, a comparência, a retenção de trabalhadores e o 
desempenho no trabalho. Randall (1987) analisou as potenciais consequências (positivas e 
negativas) do compromisso organizacional para os trabalhadores, bem como para as 
organizações. 
Como consequências do compromisso organizacional são referidos o turnover, 
absentismo, performance, comportamento de cidadania organizacional e saúde e bem-estar 
dos trabalhadores (Meyer et al., 2002). 
O turnover define-se como “a rotação ou movimentação de trabalhadores no 
mercado de trabalho, entre empresas, lugares e ocupações, entre os estados de emprego e 
desemprego” (Burgess, 1998: 55). O nível de turnover depende da ligação existente entre 
os trabalhadores e a organização (Meyer e Allen, 1990). Os trabalhadores que detêm um 
elevado compromisso afetivo permanecem nas organizações porque querem, os 
trabalhadores que apresentam um elevado nível de compromisso normativo porque sentem 
que o devem fazer e os trabalhadores com um elevado nível de compromisso instrumental 
porque necessitam (Meyer et al., 1996). 
O absentismo pode ser definido de forma simples como a “ausência inesperada de 
um trabalhador do seu posto de trabalho. O termo “inesperado” exclui as ausências devidas 
a férias, “pontes”, folgas, licenças especiais de ausências, ou outros motivos conhecidos e / 
ou programados pela organização” (Cunha et al., 2010: 783). A componente de 
compromisso afetivo é a única que se correlaciona negativamente com o absentismo. As 
componentes de compromisso normativo e instrumental correlacionam-se positivamente 
com o absentismo, ainda que de um modo fraco (Meyer et al., 2002). 
A performance encontra-se correlacionada positivamente com as componentes de 
compromisso afetivo e normativo, e negativamente correlacionada com a componente de 
compromisso instrumental (Meyer et al., 2002). Por sua vez, o stress e o conflito trabalho-
família correlaciona-se positivamente com as componentes instrumental e normativo, ainda 
que de um modo fraco para esta última componente, e negativamente com a componente 
afetiva (Meyer et al., 2002).  
O comportamento de cidadania organizacional define-se como o “comportamento 
discricionário do indivíduo, não direta ou explicitamente reconhecido pelo sistema de 
recompensa formal, e que, no seu agregado promovem o funcionamento eficaz da 
organização” (Organ, 1988a: 4). Neste sentido, as organizações pretendem que os seus 
trabalhadores desenvolvam atividades que não se encontram definidas, mas que se revelam 
necessárias para atingir as finalidades organizacionais e que são cruciais para o bom 
funcionamento dos grupos de trabalhadores e das organizações (Cunha et al., 2010). As três 
componentes de compromisso correlacionam-se positivamente com o comportamento de 
cidadania organizacional, ainda que a correlação existente com a componente de 
compromisso instrumental seja fraca (Meyer et al., 2002). 
 
Capítulo 3 – Meta-análise de estudos empíricos 
 Este trabalho científico focalizou-se na recolha, leitura e análise de estudos 
empíricos publicados, aproximadamente, na primeira década do século XXI (em concreto 
de, 2003 a 2013) sobre as temáticas do trabalho temporário e do compromisso 
organizacional, com o objetivo de elaborar um esquema-matriz de análise que nos permita 
averiguar quais são as dimensões de compromisso organizacional mais estudadas nas 
investigações sobre os trabalhadores temporários. Para a recolha dos artigos científicos 
acedi, especificamente, às bases de dados bibliográficas disponibilizadas na biblioteca 
digital do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG). A base de dados escolhida para 
a recolha destes artigos foi a PROQUEST devido à sua abrangência de artigos científicos 
disponíveis, assim como a sua facilidade de visualização e utilização. 
 A recolha dos estudos empíricos foi realizada entre 1 de maio e 30 de junho de 
2014. Para uma melhor apuração e acesso aos artigos científicos pretendidos, selecionei as 
opções “show only full text”, “Scholary Journals”, “articles”, “English” e “publication 
date: 01.01.2003 a 31.12.2013”. Para a recolha de artigos científicos empíricos sobre o 
trabalho temporário, foram escolhidas quatro palavras-chaves que retratam o tema. As 
palavras-chave “Temporary workers and normative commitment” permitiram retirar 38 
artigos, “Temporary workers and affective commitment” possibilitou extrair 58 artigos, 
“Temporary workers and instrumental commitment” permitiu recolher apenas 1 artigo, e 
“Temporary workers and continuance commitment” resultou em 29 artigos. Com esta 
pesquisa foi obtido um total de 126 artigos para análise. 
A fase seguinte consistiu na leitura dos artigos, tendo-se verificado que dos artigos 
recolhidos, 54 eram repetidos e 43 não se enquadravam, pelo que foram excluídos. O 
elevado número de artigos repetidos derivam do facto de a pesquisa ter sido realizada, em 
separado, para cada uma das componentes do compromisso organizacional. Os artigos 
excluídos são: os que não são aplicáveis para a construção do esquema-matriz porque 
apenas se referem a trabalho temporário ou a compromisso organizacional, ou seja, não 
analisam estas duas variáveis em simultâneo; os que apenas referenciam o trabalho 
temporário e o compromisso organizacional nas suas referências bibliográficas; e os que na 
metodologia se focam noutros grupos de trabalhadores (exemplo: trabalhadores part-time, 
freelancer).    
Posteriormente, foi elaborada uma listagem dos artigos científicos recolhidos, 
considerando a data de publicação, o número de autores, a revista de publicação e o país de 
estudo (Tabela 1). Esta listagem permitiu agilizar a elaboração do esquema-matriz de 
análise das dimensões estudadas relativamente ao trabalho temporário e compromisso 
organizacional, bem como na obtenção de conclusões sobre o tema.  
Da leitura dos artigos científicos, foi possível retirar 7 dimensões de estudo do tema 
(justiça, formação, suporte organizacional / troca social, contrato psicológico, satisfação no 
trabalho, segurança no trabalho e insegurança no trabalho), mas perante a pouca 
representatividade de algumas, decidiu-se que apenas seriam enquadradas as dimensões 
com pelo menos 5 artigos. Assim, procedeu-se à compilação dos resultados dos estudos 
empíricos nas 4 dimensões do esquema-matriz, nomeadamente a justiça, a formação, o 
suporte organizacional percebido / troca social, e o contrato psicológico. Estas dimensões 
foram as que se relacionaram mais com o compromisso organizacional para o universo dos 
trabalhadores temporários. Inicialmente, pretendia-se a criação de uma matriz de análise 
com 4 componentes do compromisso organizacional para os trabalhadores temporários, ou 
seja, uma matriz que permitisse a análise da componente normativa, afetiva, instrumental e 
não especificada. Aquando a leitura dos artigos científicos recolhidos verificou-se que, 
embora os autores explicitassem sempre as diferentes componentes do compromisso 
organizacional, na parte metodológica cingiam-se apenas a uma das componentes, 
sobretudo à componente afetiva. Esta restrição impediu a criação da matriz de análise com 
as 4 componentes do compromisso organizacional.  
  
3. 1 - Recolha e Tratamento de dados 
 A pesquisa dos artigos científicos sobre o trabalho temporário e compromisso 
organizacional foi realizada através da base de dados da PROQUEST e de palavras-chave 
que, após a exclusão dos artigos repetidos, permitiram a análise de 72 artigos sobre a 
temática em estudo (anexo I).  
 No momento de leitura e classificação dos artigos científicos recolhidos nas 
dimensões justiça, formação, suporte organizacional percebido / troca social, e contrato 
psicológico, verificou-se que alguns dos artigos não eram passíveis de classificação.  
 Os artigos 14 e 56 (anexo I) referem-se à realidade dos trabalhadores temporários, 
mas não englobam a temática do compromisso organizacional. Como tal, a classificação 
destes artigos nas dimensões do esquema-matriz não é possível. 
 Outros artigos decorrentes da pesquisa, abordam no seu enquadramento teórico o 
trabalho temporário e a temática do compromisso organizacional, como os artigos 2, 45, 53, 
55, 63, 67, 68, 69 e 71 (anexo I). Contudo, o seu foco de análise e de aplicação da 
metodologia prevalece sobre outros grupos de trabalhadores, como por exemplo: 
trabalhadores em part-time, trabalhadores contratados a termo. 
 Da pesquisa realizada, resultam ainda os artigos 1, 3, 4, 18, 27, 30, 37, 39, 40, 42, 
47, 49, 51, 58, e 65 (anexo I) que relacionam a temática do compromisso organizacional 
com os trabalhadores das empresas em análise, não considerando para as suas análises os 
trabalhadores temporários. 
 Os artigos 6, 7, 16, 17, 19, 28, 29, 33, 38, 43, 48, 50, 59, 61, 62, 64, e 72 (anexo I) 
também decorrem da pesquisa realizada, mas não podem ser considerados para a 
construção do esquema-matriz, uma vez que não são passíveis de classificação. O artigo 16 
discute extensivamente o impacto das práticas de recursos humanos que podem revelar um 
efeito negativo sobre a organização, devido à rotatividade dos funcionários. O artigo 7 
apresenta um quadro empírico que defende uma mudança nas práticas de gestão de recursos 
humanos dos trabalhadores contingentes. 
 Conforme referido anteriormente, para a construção do esquema-matriz foram 
consideradas apenas as dimensões que apresentassem pelo menos 5 artigos, pelo que os 
artigos 5, 11, 15, 25, 26, 44, 52 e 60 foram excluídos da mesma.  
 No seguimento da exclusão dos artigos que não são passíveis de classificação, foi 
elaborada uma listagem para auxílio na construção do esquema-matriz (tabela 1).  
 
Tabela I: listagem de artigos 
 
N.º Autores Data Revista científica País estudo 
5 Wong, Y. & Wong, Y.  2013 
Journal of Chinese Human 
Resource Management, vol. 4, n.º 
1, pp. 39-57 
China 
8 
Baran, B., Rhoades, L. 
& Miller, L. 
2012 
Journal of Business and 




Lopes, S. & Chambel, 
M.  
2012 
The Spanish Journal of 




Chambel, M. & 
Castanheira, F.  
2012 
Journal of Managerial 
Psychology, vol. 27, n.º 2, pp. 
191-209 
Portugal 
11 Park, R. & Searcy, D.  2012 
Journal of Business and 
Psychology, vol. 27, pp. 305-316 
Estados Unidos 
da América 
12 Yu, K.  2012 
Journal of Organizational 




Behery, M., Paton, R. 
& Hussain, R.  
2012 
Competitiveness Review: An 
International Business Journal, 





Chambel, M. & 
Cuyper, N.  
2012 




Haden, S., Caruth, D. 
& Oyler, J. 
2011 
Journal of Management Research, 




Chambel, M. & 
Sobral, F.  
2011 
Career Development 






Rigotti, T. & Jong, J.  
2011 
Career Development 






Espanha e Israel 
23 Behery, M.  2011 
International Journal of 
Commerce and Management, vol. 




Lapalme, M., Simard, 
G. & Tremblay, M.  
2011 
Journal of Business and 




Morales, M., Caballer, 
A. & Peiró, J.  
2011 
The Spanish Journal of 
Psychology, vol. 14, n.º 2, pp. 
820-831 
Espanha 
26 Allen, B.  2011 
Career Development 




Gavino, M., Martinez, 
P. & Malos, S.  
2010 
Employee Responsibilities and 
Rights Journal, vol. 22, pp. 213-
234 
Equador 
32 Jong, J. & Schalk, R.  2010 
Journal of Business and 
Psychology, vol. 25, pp. 175-189 
Holanda 
34 Backhaus, K. 2009 
Journal of Faculty Development, 
vol. 23, n.º 1, pp. 40-47 
Estados Unidos 
da América 
35 Chang, C. & Liao, I-F.  2009 
International Journal of 
Management, vol. 26, n.º 2, pp. 
224-239 
Taiwan / Estados 
Unidos da 
América 
36 Behery, M.  2009 
Cross Cultural Management: An 
International Journal, vol. 16, n.º 
2, pp. 179-196 
Emirados Árabes 
Unidos 
41 Chope, R. 2008 
The Career Development 
Quarterly, vol. 57, n.º 2, pp. 98-
173 
N/A (recolha de 
informações) 
44 
Torka, N. & Schyns, 
B.  
2007 
Employee Relations, vol. 29, n.º 




Cropanzano, R. & 
Vandenberghe, C.  
2007 
Group & Organization 




Joiner, T. & Bakalis, 
S.  
2006 
International Journal of 
Educational Management, vol. 20, 
n.º 6, pp. 439-452 
Austrália 
54 
Chambel, M. & 
Castanheira, F.  
2006 
Journal of Business and 
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A listagem dos 29 artigos analisados permite-nos verificar que as revistas científicas 
com mais publicações sobre os trabalhadores temporários e compromisso organizacional 
são o Journal of Business and Psychology com 5 artigos publicados entre janeiro de 2003 e 
dezembro de 2013, e a Career Development International com 3 artigos publicados entre 
janeiro de 2003 e dezembro de 2013. As revistas científicas Employee Relations e The 
Spanish Journal of Psychology publicaram dois artigos sobre este tema na última década. 
Através da listagem verifica-se, ainda, que grande parte dos artigos foram publicados na 
segunda metade da década (2009 a 2013), com 20 artigos publicados, sendo que na 
primeira metade da década apenas foram publicados 9 artigos (figura 2). Constata-se 
também que foi no ano de 2011 e 2012 que foram publicados mais artigos sobre a temática 
dos trabalhadores temporários e compromisso organizacional, com a publicação de sete 
artigos. 
 
Figura II: Número de artigos publicados 
 
Fonte: elaborado pela aluna 
 
Observando o número de artigos por autor, verifica-se que a maioria dos artigos 
publicados na última década foram elaborados por dois autores, concretamente 11 artigos, 
























Número de artigos publicados  
entre os autores que publicaram artigos sobre a temática do trabalho temporário, destacam-
se dois autores: Maria José Chambel publicou quatro artigos, em cooperação com outros 
autores, entre os anos de 2006 e 2012, e Mohamed Behery publicou três artigos, em 
cooperação com outros autores, entre 2009 e 2012. 
 
Figura III: Número de artigos por autores 
 
Fonte: elaborado pela aluna 
 
Analisando, ainda, a listagem de artigos publicados é possível verificar que 11 dos 
artigos publicados são referentes a estudos científicos realizados na Europa e 10 artigos são 





























Número de artigos por autores 
Figura IV: Localização da amostra 
 
Fonte: elaborado pela aluna 
 
Aquando o término da listagem dos artigos e da classificação dos artigos nas quatro 
dimensões de análise da temática em estudo, procedeu-se à criação do esquema-matriz que 
tem como objetivo facultar uma visão geral dos estudos científicos sobre trabalho 
temporário e compromisso organizacional que foram produzidos entre os anos de 2003 e 


























Localização da amostra  
Compromisso Organizacional 
Justiça 
artigos 20, 32, 35, 46, 70 
Formação 
artigos 10, 21, 23, 31, 34, 35 
Suporte Organizacional / Troca social 
artigos 8, 12, 21, 24, 35, 41, 46, 57, 66 
Contrato Psicológico 
artigos 9, 13, 22, 24, 36, 54 
Figura V: esquema-matriz elaborado pela aluna 
 Com a construção do esquema-matriz, verifica-se que a dimensão que mais tem sido 
relacionada com o compromisso organizacional é o suporte organizacional / troca social, 
pois 9 dos artigos analisados procederam à análise e teste desta relação. Verificou-se ainda 
que as áreas da formação e do contrato psicológico também suscitam interesse de 
investigação para os autores, pois cada uma apresenta 6 estudos científicos sobre o tema. 
 
Capítulo 4 - Discussão 
 A partir da listagem dos artigos verificou-se que 21 dos artigos publicados referem-
se a estudos científicos realizados na Europa e na América. Tal facto pode ser explicado 
porque é no continente americano e europeu que se emprega a maioria dos trabalhadores 
temporários, representando, no final de 2012, 84% do total de trabalhadores temporários a 
nível mundial. Os Estados Unidos da América continuam a ser o maior mercado de 
trabalho temporário empregando 11,5 milhões de trabalhadores temporários em 2012 
(CIETT, 2014). 
 O ano de 2008 ficou marcado por uma diminuição significativa nos diferentes 
mercados de trabalho temporário devido à crise económica que se observou. O trabalho 
temporário não deve ser utilizado nos maus momentos, mas deve ser considerado como um 
serviço útil que deve ser utilizado quando a economia prospera (CIETT, 2014). Desde 
2010, tem-se assistido a uma recuperação no mercado de trabalho temporário, o que pode 
justificar o aumento da publicação de artigos nos anos de 2011 e 2012.   
Na sequência da análise do esquema-matriz verificou-se que a dimensão mais 
estudada com o compromisso organizacional, para os trabalhadores temporários, é a 
perceção do suporte organizacional / troca social. De acordo com a revisão da literatura, foi 
uma das variáveis que mais fortemente se correlaciona com o compromisso organizacional. 
A perceção do suporte organizacional tem como base a teoria de troca social e o seu 
relacionamento com o trabalho temporário tem permitido analisar, verificar e concluir a 
explicação da relação existente entre os intervenientes da relação triangular, ou seja, tem 
permitido esclarecer a ligação entre os trabalhadores temporários, a empresa cliente e a 
agência de trabalho temporário (Chambel e Sobral, 2011). Um dos motivos que fundamenta 
que a perceção do suporte organizacional é uma variável importante nos estudos dos 
trabalhadores temporários é o facto de esta influenciar tanto o compromisso do trabalhador 
temporário com a organização onde exerce funções, como igualmente influencia o 
compromisso do trabalhador para com a agência (Coyle-Shapiro & Morrow, 2006 cit. in 
Chambel, e Sobral, 2011).  
Como os trabalhadores temporários têm um contrato com duração limitada, e não se 
preveem grandes possibilidades da passagem destes a trabalhadores permanentes, é 
expectável que estes trabalhadores apenas se limitem a cumprir as suas obrigações 
transacionais e que a organização cumpra as suas (Rousseau, 1995 cit. in Chambel e Sobral, 
2011). Contudo, têm-se verificado ao longo de vários estudos que os trabalhadores 
temporários tendem a estabelecer relações de troca semelhantes aos trabalhadores 
permanentes das organizações onde exercem as suas funções. Cada vez mais, os 
trabalhadores temporários partilham condições de trabalho similares e desempenham 
funções semelhantes aos trabalhadores permanentes, sendo também supervisionados por 
líderes comuns aos dois conjuntos de trabalhadores.  
Num dos artigos analisados para a elaboração do esquema-matriz (estudo de Yu, 
2012), conclui-se que a existência da troca social entre os trabalhadores e as organizações 
permite benefícios como: investimento pessoal por parte dos trabalhadores temporários 
para ajudar a organização a alcançar os seus objetivos; compromisso para com os clientes 
da organização; iniciativa dos trabalhadores temporários na resolução dos problemas com 
que se deparam e persistência dos trabalhadores. Outro dos artigos analisados para a 
elaboração do esquema-matriz (estudo de Lapalme et al., 2011), salienta que a confiança é 
a base da troca social, pelo que quando uma das partes quebra no cumprimento das suas 
obrigações, esta relação de confiança é comprometida e origina uma diminuição do 
compromisso organizacional. 
 Tal como verificado nos artigos analisados, o contrato psicológico é uma variável 
que se tem revelado fundamental para a compreensão da relação desenvolvida por parte dos 
trabalhadores para com a organização. Apesar dos trabalhadores temporários não terem um 
contrato celebrado com a organização que contratou o trabalho de agência, é nela que eles 
desempenham as suas funções e tarefas diariamente, pelo que se deve considerar que os 
trabalhadores temporários também desenvolvem um contrato psicológico com essa 
organização (Claes, 2005 cit. in Sobral e Chambel, 2011). 
Os artigos examinados destacam que, nos seus estudos, não foram especificadas 
práticas de gestão de recursos humanos que contribuem para o contrato psicológico dos 
trabalhadores temporários para com a organização, o que pode ser justificado pela duração 
temporal do vínculo contratual. Contudo, e independentemente disso, o impacto do contrato 
psicológico no compromisso organizacional é semelhante entre trabalhadores temporários e 
trabalhadores permanentes. Chambel e Castanheira, (2006), como conclusão do seu estudo, 
enfatizam a importância da formação para o contrato psicológico dos trabalhadores 
temporários, ressalvando que os trabalhadores temporários desenvolvem um 
relacionamento duradouro com a organização na esperança da obtenção de um contrato 
permanente, desenvolvendo assim um contrato psicológico semelhante ao dos trabalhadores 
permanentes. Porém, tenderiam a desenvolver um contrato psicológico mais transacional, 
ou seja, desenvolver um contrato que se traduz numa troca a curto prazo de benefícios 
específicos e contribuições que são em larga medida monetários ou económicos (Rousseau, 
Hui & Lee, 2004 cit. in Leiria et al. 2006). 
A outra dimensão presente no esquema-matriz é a justiça. De acordo com Ngo et al. 
(2013), a justiça processual contribui para que os trabalhadores tenham conhecimento da 
forma de valorização por parte das organizações. Esta variável revela-se importante na 
forma de tratamento dos trabalhadores temporários tanto por parte dos supervisores, assim 
como por parte dos colegas de equipa. No universo dos artigos analisados desta dimensão, 
os diversos autores analisaram a justiça organizacional como um todo, tendo concluindo 
que não existem diferenças significativas entre o nível de justiça dos trabalhadores 
temporários e os trabalhadores permanentes. Investigando individualmente os diferentes 
tipos de justiça num dos artigos que compõem o esquema-matriz, Chang e Liao, (2009), 
verificaram que a justiça distributiva e a interacional são as que mais se relacionam 
positivamente com o compromisso organizacional para os trabalhadores temporários. Com 
os trabalhadores temporários a desempenharem funções cada vez mais similares com as dos 
trabalhadores permanentes, é importante que a forma de tratamento por parte da 
organização seja idêntica. Desta forma, também os comportamentos, atitudes e as respostas 
dos trabalhadores temporários tendem a ser idênticos aos dos trabalhadores permanentes 
(Sobral e Chambel, 2011). Quando os trabalhadores temporários sentem que a organização 
é justa para com eles, o compromisso organizacional é diretamente influenciado.  
A formação foi outra das dimensões que se destacou na construção do esquema-
matriz. Rousseau (1995 cit. in Chambel e Sobral, 2011) defende que a formação é um forte 
sinal estrutural que proporciona ao trabalhador compreender a relação social que 
conseguirá estabelecer com a organização, como por exemplo: a organização proporciona 
formação ao trabalhador para que este tenha o seu maior desempenho e o trabalhador 
estima tornar-se mais empregável. As organizações tendem a investir nos trabalhadores, 
independentemente do vínculo contratual, se considerarem que irão obter maiores níveis de 
desempenho. Dos artigos analisados da matriz, que se focaram nesta dimensão, foi unânime 
entre os investigadores que a formação é promotora da empregabilidade, pois a mesma 
permite enriquecer os conhecimentos dos trabalhadores e, consequentemente aumentar as 
hipóteses de empregabilidade. Chambel e Sobral (2011), afirmam mesmo que a formação 
quando é considerada pelos trabalhadores temporários como um meio para a possibilidade 
de permanência de emprego naquela organização, tem um impacto direto no compromisso 
organizacional dos trabalhadores. A formação por parte das organizações aos trabalhadores 
temporários traduz-se numa mais-valia, porque ou lhes pode proporcionar uma 
oportunidade de exercerem funções a tempo permanente na organização; ou lhes permite a 
aquisição de conhecimentos que se podem revelar úteis numa outra experiência de trabalho 
(isto é, numa outra organização). 
 
Capítulo 5 - Conclusões 
A principal contribuição deste estudo relaciona-se com a análise de estudos 
empíricos publicados entre o ano de 2003 e 2013 sobre a temática do trabalho temporário e 
do compromisso organizacional. A partir da recolha, leitura dos artigos e elaboração do 
esquema-matriz, este trabalho apresenta as dimensões mais estudadas relativamente ao 
trabalho temporário e ao compromisso organizacional. Desta forma, e uma vez que para o 
período em causa não foi identificada nenhuma análise similar, este trabalho contribui para 
uma síntese dos vários estudos empíricos publicados entre os anos de 2003 e 2013. 
 Através da listagem dos artigos analisados verificou-se que grande parte dos 
mesmos referem-se a estudos empíricos decorrentes na Europa e na América, o que se 
justifica pelo elevado número de trabalhadores temporários nestes continentes. 
 Após a análise dos vários estudos empíricos produzidos do ano 2003 ao de 2013 
verificou-se que existem quatro principais dimensões que têm suscitado o interesse de 
investigação por parte dos investigadores, nomeadamente: perceção do suporte 
organizacional / troca social, formação, contrato psicológico e justiça. As definições de 
perceção do suporte organizacional e troca social estão interligadas e, esta dimensão é uma 
das que mais influencia o compromisso organizacional dos trabalhadores temporários, pois 
permite-lhes estabelecer uma relação tanto com a organização onde exercem funções como 
com a agência de trabalho temporário. Com a execução de tarefas cada vez mais similares 
às dos trabalhadores permanentes, por parte dos trabalhadores temporários, tem-se assistido 
a uma aproximação da relação de troca entre os diferentes grupos de trabalhadores 
existentes nas organizações.  
 Os trabalhadores temporários, apesar do vínculo contratual de curta duração, têm 
apresentado um contrato psicológico semelhante ao dos trabalhadores permanentes. Com 
base nos diversos artigos analisados, é possível concluir que o contrato psicológico é 
diretamente influenciado pela formação, pois desta forma os trabalhadores tendem a 
desenvolver uma relação duradoura com a organização com o objetivo de alcançar um 
contrato permanente. Uma das ideias chave que se deve reter é que a formação é 
considerada como promotora de empregabilidade para os trabalhadores temporários, tanto 
na organização onde exercem funções como para exercerem funções noutras organizações 
no futuro. 
 As organizações ao recorrerem ao trabalho temporário, apresentam nas suas 
instalações um universo de trabalhadores com vínculo contratual de curta duração e um 
conjunto de trabalhadores com vínculo contratual permanente. Perante este cenário, é 
importante que o tratamento nas organizações seja semelhante para todos os trabalhadores, 
tanto ao nível das chefias como dos colegas de equipa.   
5.1 - Limitações e pistas de investigação futuras 
Qualquer investigação científica padece de limitações que importa reconhecer. A 
primeira limitação que posso mencionar é a utilização de apenas a base de dados da 
PROQUEST para a recolha de artigos científicos sobre a temática do trabalho temporário e 
do compromisso organizacional. Caso tivesse optado por outras bases de dados, como a B-
ON por exemplo, poderia ter retirado outros artigos distintos dos que foram recolhidos na 
PROQUEST. Uma outra limitação foi a utilização exclusiva das palavras-chave que 
permitiram obter os artigos que posteriormente foram objeto de classificação e utilizados na 
matriz de análise. As palavras-chave selecionadas retratam exaustivamente o tema, no 
entanto, poderão existir outras que permitiriam a recolha de outros artigos científicos 
também possíveis de classificar nas dimensões presentes na matriz, como por exemplo 
formas atípicas de trabalho, precarização de trabalho. Outra limitação foi o facto do 
resultado da pesquisa não me permitir construir uma matriz que demonstrasse a relação 
entre o trabalho temporários e as diferentes componentes do compromisso organizacional, 
dado que o enfoque dos artigos analisados centraliza-se na componente afetiva. 
 Em investigações futuras seria pertinente analisar a temática do trabalho temporário 
com as diferentes componentes do compromisso organizacional, nomeadamente, 
compromisso normativo, instrumental e afetivo. Também seria interessante efetuar uma 
matriz de análise para os trabalhadores temporários, com dimensões como flexibilidade e 
produtividade. Poderia ser relevante a construção de uma matriz de análise do trabalho 
temporário e compromisso organizacional recorrendo à validação empírica no contexto 
português, pois cada vez mais as empresas portuguesas recorrem aos trabalhadores 
temporários. Poderia, ainda, ser considerável a recolha de dados dos trabalhadores 
temporários de diferentes setores de atividade e, verificar a aplicação das dimensões do 
esquema-matriz em cada setor. 
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